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Resumo
Nas úl  mas décadas, avultam análises destacando a urgência e a importância do estabelecimento 
de vínculos mais estreitos entre as ins  tuições de formação e a escola. O Programa Ins  tucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) emerge nesse cenário visando es  mular e valorizar a opção 
pelo magistério, inicia  va que, em 2017, registra dez anos de implantação. Quais diretrizes delineiam 
esse Programa? Que avanços e contradições podem ser iden  fi cados na confi guração do PIBID desde 
sua primeira edição? Essas inquietações dão corpo ao exercício de problema  zação da temá  ca 
neste escrito. No centro das refl exões, estão as diretrizes norteadoras e delineadoras do Programa, 
assim como seus avanços e contradições. O exame da temá  ca foi realizado com suporte na análise 
documental das seguintes fontes: referências legais e editais lançados desde o início do PIBID. O 
acesso aos documentos aconteceu por consulta direta ao sí  o da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES). O referencial teórico apoiou-se nas formulações de autores 
como Nóvoa, Garcia e Farias. A análise qualita  va evidenciou que o PIBID apresenta forte potencial 
de socialização profi ssional, embora também se mostre com contradições, delineando-se ora numa 
perspec  va de ruptura com processos técnicos e pragmá  cos, ora afi rma e se apoia em tais pro-
cessos. Ins  tuir polí  cas de formação docente fortes e abrangentes permanece, assim, um desafi o 
neste início do século XXI.
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Abstract
Over the last few decades, there have been analyzes highligh  ng the urgency and the importance 
of establishing closer links between training ins  tu  ons and the schools. The Programa Ins  tucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) rises in this scenario aiming to mo  vate and give value to 
the op  on of teachership. An ini  a  ve that in 2017 celebrates its 10th implementa  on anniversary. 
Which guidelines outline this program? What advances and contradic  ons can be iden  fi ed in PIBID’s 
confi gura  on since its fi rst edi  on? These concerns are present in the problema  za  on exercise of the 
theme in this paper. Right in the center of such refl ec  ons are the guiding and delinea  ng guidelines 
of the program, as well as its advances and contradic  ons. Examina  on of its thema  c was carried out 
being supported by the analysis of documents of the following sources: legal references and edicts 
launched since the beginning of PIBID. Access to such documents happened via Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) website. The theore  cal reference was based 
upon the works of authors such as Nóvoa, Garcia and Farias. The qualita  ve analysis showed that 
the PIBID has a strong poten  al for professional socializa  on, although it also shows contradic  ons 
within itself. It is now delineated in a perspec  ve of rupture with technical and pragma  c processes, 
and affi  rms and relies on such processes. Establishing strong and comprehensive teacher educa  on 
policies remains a challenge in the beginning of the 21st century.
Key words
Teacher’s educa  on; PIBID; Basic Educa  on.

Resumen
En las úl  mas décadas abundan los análisis destacando la urgencia e importancia del establecimiento 
de vínculos más estrechos entre las ins  tuciones forma  vas y la escuela. El Programa Ins  tucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) emerge en este escenario buscando es  mular y valorizar 
la opción por el magisterio, inicia  va que en 2017 cumple diez años de su implantación. ¿Qué di-
rectrices demarcan ese programa? ¿Qué avances y contradicciones pueden ser iden  fi cados en la 
confi guración del ejercicio de problema  zación de la temá  ca de este trabajo? En el centro de las 
refl exiones están las directrices orientadoras y delineadoras del Programa, así como sus avances y 
contradicciones. El examen de la temá  ca fue realizado con base en el análisis documental de las 
siguientes fuentes: referencias legales y edictos comunicados desde el inicio del PIBID. El acceso a 
los documentos se realizó mediante consulta directa al si  o de Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES). La referencia teórica se apoyó en las formulaciones de autores 
como Nóvoa, García y Farías. El análisis cualita  vo evidenció que el PIBID presenta un fuerte potencial 
de socialización profesional, aunque también se muestre con contradicciones, delineándose como 
una perspec  va de ruptura con procesos técnicos y pragmá  cos y a veces afi rmándose y apoyándose 
en tales procesos. Ins  tuir polí  cas de formación docente fuertes y exhaus  vas con  núa siendo un 
desa  o en este inicio del siglo XXI. 
Palabras clave
Formación docente; PIBID; Educación Básica.
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1 INTRODUÇÃO

Que a formação de professores 
vive um fogo cruzado de crí  cas nas úl-
 mas décadas não é nenhuma novidade. 

Avultam análises destacando a urgência 
e a importância do estabelecimento de 
vínculos mais estreitos entre as ins  -
tuições de formação e a escola pública. 
O Programa Ins  tucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID) emerge nes-
se cenário visando es  mular e valorizar 
a opção pelo magistério, inicia  va que, 
em 2017, registra dez anos de implan-
tação. Quais diretrizes delineiam esse 
Programa? Que avanços e contradições 
podem ser iden  fi cados na confi guração 
do PIBID desde sua primeira edição, em 
2007? Essas inquietações dão corpo ao 
exercício de problema  zação da temá  -
ca neste escrito.

Com efeito, as transformações que 
aconteceram nos decênios recentes em 
âmbito mundial na sociedade desenha-
ram outras expecta  vas no âmbito da 
Educação, que passa a ser pensada como 
área estratégica para o desenvolvimento 
socioeconômico, sobretudo a par  r dos 
anos 1990. Atribui-se ao professor e a 
sua formação signifi ca  va importância, 
o que denota a centralidade do tema na 
ordem social contemporânea. Ao mes-
mo tempo, as exigências e obrigações 
sobre os docentes se intensifi cam, le-
vando, muitas vezes, a uma precarização 
de seus trabalhos, a um sufocamento e a 
um certo mal-estar docente, elementos 
que fragilizam a forma de se percebe-
rem, repercu  ndo diretamente em sua 
atuação profi ssional. 

Esse é um fenômeno que se ca-
racteriza pela contradição: por um lado, 
o professor é chamado a ocupar novos 
espaços, sendo fi gura de destaque na 
valorização do ensino e da escola; de 
outra parte, não acontecem alterações 
substanciais nas condições de trabalho, 
salário e valorização de seu o  cio. Alguns 
estudos (CANÁRIO, 1995, HARGREAVES, 
1998) esclarecem que as reformas edu-
cacionais implantadas fracassaram por 
atribuírem ao professor o papel de mero 
executor, não promovendo mudanças 
efe  vas no âmbito das prá  cas de en-
sino, da sala de aula. Na mesma pers-
pec  va, Pimenta (2005) adverte para o 
fato de que a centralidade atribuída aos 
professores nas reformas educacionais 
brasileira trouxe novas responsabilida-
des aos docentes, mas aboliu do discurso 
temas como a valorização profi ssional, 
salário e condições de trabalho. Além 
disso, pouco se escuta o professor, sua 
fala quase sempre é abafada por espe-
cialistas que se arvoram em pensar as so-
luções para as conjunções de problemas 
que o docente vivencia no decurso de 
seu trabalho. Essa preocupação é mani-
festa por Nóvoa (2009, p. 27) ao assinalar 
a necessidade de maior presença pública 
dos professores e, ao mesmo tempo, 
adver  r sobre “a distância que separa 
o excesso dos discursos da pobreza das 
prá  cas”; ou seja, fala-se muito sobre a 
formação de professores, mas as prá  cas 
pouco ou quase nada se alteram. 

Contrapondo-se a essa tendência, 
o autor português argumenta em favor 
de uma formação de professores “cons-
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truída dentro da profi ssão”, proposição 
assim sinte  zada nas palavras do refe-
rido autor: “[...] isto é, baseada numa 
combinação complexa de contributos 
cien  fi cos, pedagógicos e técnicos, mas 
que tem como âncora os próprios pro-
fessores, sobretudo os professores mais 
experientes e reconhecidos” (NÓVOA, 
2009, p. 44). Uma formação que procura, 
como esclarece logo em seguida, “va-
lorizar a componente práxica, a cultura 
profi ssional, as dimensões pessoais, as 
lógicas colec  vas e a presença pública 
dos professores” (NÓVOA, 2009, p. 45).

Embora as formulações de Nóvoa 
considerem o contexto europeu, não há 
como negar a disseminação e o acolhi-
mento de suas ideias no Brasil, onde as 
medidas para adequar a Educação aos 
interesses do mundo do trabalho se 
intensifi caram após a promulgação da 
LDB n. 9.394/96 (BRASIL, 1996). É nesse 
momento que se assiste a um amplo 
inves  mento em polí  cas neoliberais, 
com destaque para a formação de pro-
fessores, com inicia  vas marcadas por 
uma lógica que reforça o caráter compe-
  vo, a fragmentação e o pragma  smo 

na formação docente (FREITAS; VIEIRA; 
AGUIAR, 2008). Em decorrência das 
muitas exigências e demandas atribuí-
das ao professor, a realidade vivenciada 
por esse profi ssional é perpassada por 
crescente precarização do trabalho, per-
sistência de problemas que es  gma  zam 
a profi ssão docente e um profundo de-
sencanto em relação à carreira docente. 
Embora, no plano do discurso polí  co, 
essa formação seja alçada a importante 

estratégia de desenvolvimento social, 
acirram-se, nesse período, problemas 
históricos. Entre esses desafi os, encon-
tra-se a necessidade histórica e urgente 
de mobilizar a juventude para ingressar 
no magistério, sobretudo atrair jovens 
talentos.

É nesse âmbito que a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), entidade original-
mente ins  tuída para cuidar do Ensino 
Superior e da pesquisa, passa a assumir, 
como seu atributo, a indução e o fomen-
to da formação inicial e con  nuada de 
professores da Educação Básica, bem 
como o estímulo e a valorização do 
magistério em todos os níveis e moda-
lidades de ensino (Lei n. 11.502/ 2007). 
O Programa Ins  tucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID) desdobra-se 
como uma das ações adotadas com essa 
fi nalidade mediante o desenvolvimento 
de “oportunidades de criação e par  cipa-
ção em experiências metodológicas, tec-
nológicas e prá  cas docentes de caráter 
inovador e interdisciplinar que busquem 
a superação de problemas iden  fi cados 
no processo de ensino-aprendizado” 
(Art. 3º, item IV do Decreto n. 7.219). 
Seu desenho se assenta em ações forma-
 vas des  nadas aos alunos de cursos de 

licenciaturas, envolvendo ainda o profes-
sor do Ensino Superior, nas funções de 
coordenador ins  tucional, coordenador 
de área ou coordenador de gestão de 
processos educacionais; e o docente da 
Educação Básica, na função de profes-
sor supervisor, também iden  fi cado na 
documentação governamental referente 
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ao Programa como “coformadores dos 
futuros docentes” (BRASIL, 2010b). 

Desperta atenção um Programa 
que valoriza saberes de agentes com 
trajetórias de vida e de formação di-
versifi cadas, entre eles o professor da 
Educação Básica, que é chamado a atuar 
na linha de frente na formação de futu-
ros colegas de profi ssão. As diretrizes 
norteadoras e delineadoras dessa expe-

EDITAIS A QUEM SE DESTINA
Edital n. 01/2007 Ins  tuições Federais de Ensino Superior

Edital n. 02/2009 Ins  tuições Públicas de Educação Superior (IPES), federais e 
estaduais

Edital n. 18/2010 Ins  tuições públicas municipais e comunitárias confessionais 
e fi lantrópicas sem fi ns lucra  vos

Edital conjunto n. 2/2010 
CAPES/SECAD

Ins  tuições que trabalham nos programas de formação de 
professores Prolind e Procampo.

Edital n. 1/2011 Ins  tuições públicas de Ensino Superior

Edital n. 11/2012 Ins  tuições de Ensino Superior públicas,
fi lantrópicas, confessionais ou comunitárias. 

Edital n. 61/2013 Ins  tuições públicas, comunitárias e privadas do ProUni

Edital n. 66/2013 PIBID/
Diversidade

IES públicas e privadas sem fi ns lucra  vos que deverão 
desenvolver a  vidades em escolas indígenas e do campo – 
incluídas as escolas quilombolas, extra  vistas e ribeirinhas 
– da rede pública de ensino.

Quadro 1 - Editais do PIBID e público a quem se des  na
Fonte: Elaboração própria

REFERÊNCIAS LEGAIS DATA ASSUNTO
Portaria Norma  va n. 38 12/12/2007 Ins  tui o PIBID, no âmbito do MEC, da CAPES e do FNDE.
Portaria n. 122 16/09/2009 Ins  tuir, no âmbito da CAPES, o PIBID
Portaria n. 72 09/04/2010 Dá nova redação à Portaria que dispõe sobre o PIBID.
Decreto n. 7.219 24/06/2010 Lei que dispõe sobre o PIBID e dá outras providências
Portaria n. 096 18/07/2013 Regulamenta o PIBID

Quadro 2 - Referências legais sobre o PIBID, contendo data e assunto. 
Fonte: Elaboração própria

riência de formação, assim como seus 
avanços e contradições, estão no centro 
das refl exões registradas nesse escrito.

O exame da temá  ca, de natureza 
teórico, foi realizado com suporte na 
análise documental das seguintes fontes: 
editais lançados desde o início do PIBID 
e referências legais sobre o programa, 
os quais estão detalhados nos Quadros 
1 e 2.
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Nas fontes u  lizadas, tanto nos 
editais quanto nas referências legais, 
foram explorados os seguintes aspec-
tos: os obje  vos e princípios do PIBID, 
as ins  tuições contempladas em cada 
edição e o desenho geral do programa, 
nesse último buscando identificar o 
foco de atenção das edições, os níveis e 
modalidade priorizados, a relação PIBID 
e estágio. A tessitura da análise adotou, 
como ponto de par  da e de ar  culação 
desses elementos, os obje  vos declara-
dos tanto nas referências legais quanto 
nos editais, processo que possibilitou ir 
percebendo os avanços, as lacunas e as 
contradições em cada momento em que 
o PIBID foi se confi gurando enquanto 
uma ação de iniciação profissional à 
docência no país.

Acredita-se que examinar as altera-
ções ocorridas na proposta do Programa 
nesses documentos desde 2007 permite 
evidenciar as compreensões e caminhos 
desenhados por essa inicia  va, possibi-
litando entender também o potencial 
dessa ação governamental na constru-
ção de rotas alterna  vas para a formação 
de professores no Brasil. 

A adoção da análise documental 
como caminho metodológico apoiou-se 
no entendimento de que os documen-
tos, ao seu modo, efe  vamente ‘falam’, 
sendo, por isso, um indício imediato dos 
acontecimentos e das concepções que 
lhe deram corpo, especialmente quando 
se tem como foco uma polí  ca, como é 
o caso do PIBID. A análise considerou, 
ainda, que o documento “é apenas o 
ponto de par  da de um percurso que 

necessita ser construído teoricamente, 
que não está dado na natureza inerte 
do papel nem revelado de antemão na 
letra da lei [...]”, pois que “não é concreto 
no sen  do imediato, senão se cons  -
tui, pela descoberta das relações, no 
processo refl exivo” (FARIAS; BEZERRA, 
2011, p. 52).

2 PIBID: PROPÓSITOS E 
DELINEAMENTOS GERAIS 

O PIBID foi implementado, em 
nível nacional, através do edital MEC/
CAPES/FNDE pela Portaria Norma  va 
n. 38/2007, com vistas a fomentar a 
iniciação à docência de estudantes 
das ins  tuições federais de Educação 
Superior e preparar a formação de do-
centes em nível superior, em cursos de 
licenciatura presencial plena, para atuar 
na Educação Básica pública. O Programa 
contempla licenciandos, professores da 
Educação Básica e professores do Ensino 
Superior. 

O primeiro edital do PIBID foi 
lançado em 2007, e os projetos ins  tu-
cionais  veram início no ano de 2008. O 
Programa, em seu início, contemplava 
somente as Universidades e Ins  tutos 
Federais e, a par  r do ano de 2009, fo-
ram incluídas as ins  tuições de ensino 
superior (IES) estaduais, municipais e 
ins  tuições comunitárias, confessionais 
e fi lantrópicas e privadas sem fi ns lu-
cra  vos. Desde 2013, também par  ci-
pam do programa alunos do Programa 
Universidade para Todos (ProUni) das 
ins  tuições privadas com fi ns lucra  vos.
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De acordo com os úl  mos dados 
apresentados pela CAPES1, o PIBID até 
2014, contava com 26 projetos na re-
gião Centro-Oeste do país; 66 na região 
Nordeste; 32 na região Norte; 117 no 
Sudeste e 72 na região Sul do Brasil. A 
inicia  va oferece um total de 90.254 
bolsas, distribuídas entre licenciandos, 
professores supervisores, coordenado-
res de área de gestão, coordenadores 
de área e coordenação ins  tucional. Em 
termos quan  ta  vos, o PIBID tornou-
-se o programa “que mais cresceu” 
na CAPES, “ultrapassando inclusive a 
oferta de programas já consolidados de 
formação cien  fi ca, como o Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação 
Cien  fi ca (PIBIC), do CNPq”, informam 
Cavalcante e Farias (2016, p. 103). No 
que se refere aos recursos designados 
para essa iniciativa, as autoras subli-
nham que esses podem “ser considerado 
alto se levado em consideração que os 
investimentos em ações dessa natu-
reza eram pra  camente inexistentes” 
(CAVALCANTE; FARIAS, 2016, p. 103). O 
volume de recursos des  nado ao pro-
grama saltou de R$ 20.041.950,00, em 
2009, para R$ 287.900.596,00, em 2013.

Para dimensionar o “alcance dessa 
inicia  va no território nacional”, porém, 
vale lembrar a ponderação de Carvalho 
et al. (2015, p. 21) ao recorrer a dados 
do ensino superior divulgados pelo INEP:

[...] em 2013 o Brasil possuía 
301 ins  tuições públicas de en-

1 Disponível em: <h  p://www.capes.gov.br/edu-
cacao-basica/capespibid/relatorios-e-dados>.

sino superior que concorriam 
com 2.090 instituições man-
tidas pela iniciativa privada. 
Essas ins  tuições atenderam, 
no ano de 2013, em seus cursos 
de licenciatura, um universo 
de 1.374.174 alunos matri-
culados e, nesse mesmo ano, 
formaram um total de 201.353 
novos professores de diversas 
áreas de ensino, sendo 71.149 
egressos das ins  tuições públi-
cas e 130.204 das ins  tuições 
privadas.

Os dados contextualizam o núcleo 
duro das crí  cas dirigidas a esse progra-
ma, as quais realçam o caráter excluden-
te dessa ação ao não contemplar todos 
os discentes dos cursos de licenciatura. 
Para melhor compreender tais análises 
cabe detalhar os obje  vos que regem o 
PIBID. A Portaria Norma  va que o ins  tui 
em âmbito nacional assim defi ne seus 
obje  vos:

I - incentivar a formação de 
professores para a educação 
básica, especialmente para o 
ensino médio; II - valorizar o 
magistério, incentivando os 
estudantes que optam pela 
carreira docente; III - promover 
a melhoria da qualidade da 
educação básica; IV - promo-
ver a ar  culação integrada da 
educação superior do sistema 
federal com a educação básica 
do sistema público, em pro-
veito de uma sólida formação 
docente inicial; V - elevar a 
qualidade das ações acadêmi-



168 Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 22, n. 44, p. 161-179, jan./abr. 2017

Giovana Maria Belém FALCÃO; Isabel Maria Sabino de FARIAS

cas voltadas à formação inicial 
de professores nos cursos de 
licenciaturas das ins  tuições 
federais de educação superior 
(BRASIL, CAPES, 2007).

O PIBID exprime como proposição 
o fortalecimento da profi ssão docente 
e evidencia a necessidade de maior 
atenção sobre a formação inicial de 
professores que se dá nas ins  tuições 
de Ensino Superior, mas restringe sua 
primeira edição às ins  tuições federais, 
sejam estas universidades ou ins  tutos. 

Os obje  vos do PIBID são amplos, 
incluindo, entre outros, valorização do 
magistério, melhoria na qualidade da 
Educação Básica, ar  culação universida-
de e escola, elevação da qualidade das 
ações acadêmicas. É possível iden  fi car 
o fato de que o Programa focaliza, em 
seus objetivos, problemas crônicos 
vivenciados na formação de professo-
res, a exemplo da ar  culação teoria e 
prá  ca que, mesmo não mencionada 
explicitamente, está subliminarmente 
expressa nos obje  vos IV e V da Portaria 
n. 38/2007. De certo modo, eles estão 
associados ao enfrentamento de ques-
tões complexas da Educação nacional, 
os quais incidem sobre a qualidade da 
Educação, como aponta o obje  vo III. É 
di  cil pensar, contudo, que mudanças 
profundas possam acontecer na quali-
dade da educação se não houver inves  -
mentos substanciais em outros aspectos 
relacionados aos problemas que sobre 
ela incidem, como a Educação Superior, 
o estágio curricular e as condições de 
trabalho e de salários dos docentes. 

Os obje  vos elencados na Portaria 
Norma  va n. 38/2007 também denotam 
cuidado com a formação dos professores 
para o Ensino Médio, como é possível 
perceber no obje  vo I, sobretudo nas 
áreas da Matemá  ca, Física, Química 
e Biologia. De fato, a baixa atra  vidade 
da profi ssão de professor acarreta uma 
crescente e inquietante evasão docente 
nas escolas de Educação Básica. O redu-
zido número de professores que atua 
nesse nível de ensino é uma realidade 
reconhecida há muito tempo.

Outro aspecto ressaltado nos ob-
je  vos refere-se à aproximação da uni-
versidade em relação à escola, quando 
obje  va promover a ar  culação integra-
da da Educação Superior com a Educação 
Básica pública tendo por fi m a melhoria 
na formação inicial dos cursos de licen-
ciatura. Aqui se registra uma crí  ca ao 
modelo forma  vo universitário vigente, 
corroborando estudos que indicam a ne-
cessidade de novas confi gurações para 
a formação profi ssional de docentes em 
nível superior. Este é o entendimento 
de Garcia (1999), para quem a inovação 
mais relevante no campo da formação 
docente demanda reformular a relação 
entre a universidade e a escola. O autor 
é incisivo na asserção de que é preciso 
desenvolver relações de colaboração en-
tre as ins  tuições e que somente assim 
será possível contribuir para superar o 
tradicional individualismo que caracteri-
za o aprender a ensinar. De acordo com 
o Relatório de Gestão do PIBID - 2009 a 
2013 (BRASIL, CAPES, 2013), a modifi ca-
ção e a cons  tuição de uma nova cultura 
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educacional que se pretende alcançar 
com o PIBID pautam-se em pressupostos 
teórico-metodológicos que articulam 
teoria-prática, universidade-escola e 
formadores-formandos, permitindo 
inferir que o Programa considera como 
eixo orientador da formação a interação 
dos dis  ntos sujeitos e saberes sobre a 
docência.

Por certo, aproximar a universida-
de da escola é um dos caminhos para a 
promoção da unidade teoria e prá  ca, 
porém, não garante, por si, a efe  vação, 
sendo necessário investir em outros 
aspectos que também incidem sobre a 
formação de professores e a qualidade 
da Educação, e, principalmente, romper 
com a visão dicotômica de que a univer-
sidade é responsável pela produção do 
conhecimento (teoria), e à escola cabe 
o papel de aplicar e reproduzir o conhe-
cimento (prá  ca). 

O Edital 2007, que convoca as ins-
 tuições federais de Educação Superior 

a apresentarem propostas de projetos 
ins  tucionais de iniciação à docência, é 
coerente com os obje  vos explicitados 
na Portaria Norma  va n. 38/2007, mas 
os amplia, incluindo quatro novos obje-
 vos, sendo assim defi nidos:

F- Estimular a integração da 
educação superior com a edu-
cação básica no ensino funda-
mental e médio, de modo a 
estabelecer projetos de coope-
ração que elevem a qualidade 
do ensino nas escolas da rede 
pública; G- Fomentar experiên-
cias metodológicas e prá  cas 

docentes de caráter inovador, 
que u  lizem recursos de tec-
nologia da informação e da 
comunicação, e que se orien-
tem para a superação de pro-
blemas iden  fi cados no pro-
cesso ensino-aprendizagem; 
H- Valorização do espaço da 
escola pública como campo de 
experiência para a construção 
do conhecimento na formação 
de professores para a educação 
básica; I- Proporcionar aos fu-
turos professores par  cipação 
em ações, experiências meto-
dológicas e prá  cas docentes 
inovadoras, articuladas com 
a realidade local da escola. 
(BRASIL. CAPES, 2007).

Os objetivos do Edital 2007 do 
PIBID enfa  zam a importância da esco-
la no processo forma  vo e chamam a 
atenção para a necessidade de inovações 
pedagógicas que favoreçam a melhoria 
dos processos de ensino e de aprendi-
zagem. A ideia de inovação aparece de 
modo enfático nos objetivos, empre-
gada recorrendo sobretudo ao “efeito 
mobilizador que o termo tem sobre 
os indivíduos, ensejando uma imagem 
proa  va do mesmo” (FARIAS, 2002, p. 
82). O termo inovação, há décadas per-
meia o universo educacional. Inovação, 
de forma geral, signifi ca o ato ou efeito 
de inovar ou, como sugere Farias (2006, 
p. 52), “a indicação de algo novo, de 
novidade, é a primeira ideia que a pa-
lavra inovação suscita”. Relacionado à 
Educação, o termo adquire signifi cados 
diferentes de acordo com o tempo e o 
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contexto, cons  tuindo uma polissemia 
no vocábulo.

É importante ressaltar o fato de 
que nem sempre a inovação resulta em 
mudança. Esta depende do envolvimen-
to dos sujeitos. Mudar é complexo, prin-
cipalmente porque envolve diretamente 
a dimensão do humano, mobilizando 
capacidades intelectuais e emocionais 
(FARIAS, 2002). Na perspec  va de Rosa 
(1998), “mudar é muito mais do que ino-
var, posto que entre esses dois termos, 
não existe, a rigor, vínculo necessário”. O 
novo envolve quase sempre receio e an-
siedade. Não basta anunciar a inovação 
como propósito de um programa para 
que alterações substanciais aconteçam, 
especialmente no caso da profi ssão e 
formação de professores, porquanto é 
preciso que valores, a  tudes e modos 
de pensar a profi ssão sejam afetados. 
Concordamos com Nóvoa (1995, p. 8) 
quando diz: “A inovação não se decreta. 
A inovação não se impõe. A inovação 
não é um produto. É um processo. Uma 
a  tude. É uma maneira de ser e estar 
na educação”. Ademais, ao falarmos em 
inovação educacional, não é possível 
situá-la como responsabilidade exclusiva 
do professor. 

Essa compreensão dos vínculos 
entre inovação como indutor de mu-
danças nos parece per  nente para olhar 
o PIBID e seus obje  vos. Com efeito, 
os obje  vos propostos no Edital 2007 
reafi rmam a importância da prá  ca pe-
dagógica inovadora, porém não fazem 
referência à necessidade de pensar so-
bre esta prá  ca. Aproximar a teoria da 

prá  ca é um discurso repe  do tanto por 
estudiosos da temá  ca como pelo senso 
comum, o que pressupõe as distâncias 
entre a formação inicial e a vivência na 
escola serem encurtadas, se reconheça 
a escola como espaço forma  vo, possi-
bilitando a interação e a troca de sabe-
res dos diversos sujeitos envolvidos. É 
importante, no entanto, que a relação 
teoria e prá  ca seja equilibrada e que 
nenhum dos aspectos se sobreponha 
ao outro. A prá  ca precisa ser refl exiva, 
pois, como adverte Nóvoa (2007, p.16), 
“não é a prá  ca que é formadora, mas 
sim a refl exão sobre a prá  ca”. 

Em torno ainda dessa temá  ca, 
merece registro o debate entre PIBID e 
Estágio Supervisionado, o qual alcança 
visibilidade nos eventos e produções 
recentes no campo da Didática e da 
Formação de Professores. No seu de-
senho inicial, conforme a Portaria n. 
38/2007, o PIBID assume o caráter de 
estágio não curricular, o que é assim 
explicitado: “parte do período do está-
gio de iniciação à docência deverá ser 
cumprida em escolas com baixos Índices 
de Desenvolvimento da Educação Básica 
- IDEB e em escolas com baixas médias 
no Exame Nacional de Ensino Médio – 
ENEM” (Art. 3). Nos documentos que 
se seguiram a este, o termo estágio é 
suprimido. Sem dúvida, as interfaces 
do PIBID com o estágio curricular são 
muitas, uma vez que ambos possibilitam 
a iniciação à profi ssão docente, contu-
do, originalmente, o PIBID surge como 
a  vidade dis  nta do estágio curricular, 
que exprime legislação própria, inserido 
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em a  vidade acadêmica alinhada a um 
fl uxo curricular específi co aos cursos de 
graduação. 

O ques  onamento em torno des-
sas duas ações de ar  culação universi-
dade e escola, teoria e prá  ca, reside 
especialmente em seu signifi cado como 
polí  ca no campo da formação de pro-
fessores, naquilo que ela revela. Noutros 
termos: por que não fortalecer os cursos 
de licenciatura por meio de seus proje-
tos polí  co-pedagógicos, assegurando-
-lhe o suporte fi nanceiro aportado no 
PIBID? A indagação nos faz ponderar 
sobre a possibilidade de uma proposta 
integradora dos propósitos dessas duas 
instâncias (CAPES e universidades), dis-
cussão por certo fér  l, mas que precisa 
se intensifi car, principalmente porque 
as fragilidades vivenciadas em ambas 
as ações não podem ser ignoradas, uma 
vez que refl etem as ambiguidades e la-
cunas da polí  ca educacional des  nada 
à formação de professores. A nosso ver, 
esse diálogo é possível e, certamente, 
poderia potencializar os efeitos que a 
ar  culação mais orgânica entre universi-
dade e escola desponta, reconhecendo-a 
como espaço essencial de formação, de 
geração e aprendizagem de saberes e 
de iden  fi cação com a futura profi ssão 
(PIMENTA; LIMA, 2008). 

Nos dispositivos subsequentes 
sobre o PIBID, como salientamos, a refe-
rência ao seu caráter de estágio não cur-
ricular é silenciada. É o que se verifi ca, 
por exemplo, na Portaria n. 122, de 16 de 
setembro de 2009, que respalda o Edital 
2009 do PIBID e trouxe modifi cações 

signifi ca  vas nos obje  vos do Programa. 
A ênfase no Ensino Médio desaparece, 
estendendo-se a todos os subníveis de 
ensino e áreas complementares. Ao 
princípio da inovação acrescentam-se a 
interdisciplinaridade e o foco no desem-
penho da escola em avaliações de larga 
escala (Inciso V, 1º parágrafo).

O conceito de interdisciplinarida-
de, assim como de inovação, é complexo 
e denota compreensões diferenciadas. 
Para alguns signifi ca romper com uma 
concepção tradicional de Educação que 
compartimentaliza o conhecimento, 
enquanto outros a entendem como a in-
teração das diversas disciplinas. Segundo 
Fazenda (1979, p. 108) “interdisciplina-
ridade não se ensina, não se aprende, 
apenas vive-se, exerce-se e por isso exige 
uma nova pedagogia, a da comunicação”. 

O foco sob o desempenho escolar 
nas avaliações de larga escala (Provinha 
Brasil, Prova Brasil, SAEB, ENEM) reforça 
a preocupação governamental com os 
pífi os resultados dos alunos nas avalia-
ções externas, evidenciando, por con-
seguinte, o entendimento de que o fato 
de melhorar a qualidade da formação 
docente está diretamente associado ao 
propósito de melhorar a qualidade do 
ensino e da aprendizagem, em geral, re-
duzida a noção de desempenho. Mesmo 
reconhecendo que fomentar a aprendi-
zagem é o fi m úl  mo da escolarização, 
não é possível desconsiderar as crí  cas 
aos processos avalia  vos de larga escala. 
Em geral, elas alertam para o estreita-
mento da noção de desempenho em 
relação ao conceito de aprendizagem, 
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compreendida como expressando outras 
dimensões além do cogni  vo. Também 
suscitam pensar na cobrança de resul-
tados que vem sendo feita, de modo 
direto à fi gura do professor, no sen  do 
de os estudantes obterem melhores 
resultados nas avaliações. Como con-
sequência, observa-se maior controle 
do exercício profi ssional, sobrecarga de 
trabalho, atribuindo-se ao professor uma 
responsabilidade quase exclusiva pelos 
resultados a serem alcançados. Esse 
indica  vo, por certo, denota o alinha-
mento do PIBID como polí  ca atenta à 
orientações de cunho neoliberal que pri-
vilegiam o resultado e, no que concerne 
à formação de professores, há de cuidar 
para que tais propósitos não fortaleçam 
orientações de bases pragmá  cas. 

No ano de 2010, um novo Edital foi 
publicado, e este traz os mesmos obje-
 vos do anterior, registrando alterações 

somente quando remete às ins  tuições 
par  cipantes. Nesse edital, em vez de 
se referir às “ins  tuições públicas de 
ensino superior”, o texto se reporta a 
universidades e centros universitários 
comunitários. Ainda no mesmo ano, foi 
editada a Portaria n. 72, de 9 de abril, 
que traz novas orientações para o PIBID. 
Os obje  vos propostos no úl  mo edital 
foram objeto de pequenas alterações. 
Compilam-se os primeiros objetivos 
que tratam do incen  vo à formação de 
professores e valorização do magistério, 
subs  tuindo a palavra incen  var, que 
se referia ao objetivo “incentivar os 
estudantes que optam pela carreira do-
cente”, pelo termo “apoiar”. Os demais 

obje  vos permanecem sem alterações. 
Também naquele ano foi aprovado o 
Decreto n. 7.219, de 24 de junho de 
2010, que altera, em parte, os obje  -
vos do Programa. Destaca como um 
dos obje  vos específi cos a valorização 
do magistério (Inciso III) e acrescenta 
como obje  vo “contribuir para a ar  cu-
lação entre teoria e prá  ca necessárias 
à formação dos docentes, elevando a 
qualidade das ações acadêmicas nos 
cursos de licenciatura”. (Inciso VI). Outro 
aspecto modifi cado diz respeito a ex-
cluir a recomendação de inserção dos 
licenciandos em escolas par  cipantes 
de avaliações de larga escala. Mais uma 
vez os obje  vos reforçam a ideia de que 
a valorização do magistério passa pelo 
fortalecimento da formação inicial dos 
professores. O novo obje  vo proposto 
enfa  za a importância da relação teoria 
e prá  ca, pressuposto latente, mas não 
explicitado até então. 

Os Editais de 2011, 2012 e 2013 
não trazem em suas escritas os obje  -
vos do Programa, presumindo que se 
orientam pelo disposto no Decreto n. 
7.219/2010. No ano de 2013, a Portaria 
n. 096, de 18 de julho, encerra o regula-
mento do PIBID. Os obje  vos do PIBID 
expressos nesse documento estão bem 
próximos daqueles descritos no Decreto 
de 2010, com modifi cação apenas no 
úl  mo obje  vo, que traz para o texto 
dicções como cultura escolar, refl exão e 
saberes, não mencionados, até então, e 
de suma importância quando se pensa 
uma formação robusta, não pragma  sta 
e de caráter emancipatório. 
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De acordo com a Portaria n. 
096/2013, os obje  vos do PIBID fi cam 
assim defi nidos:

I – incen  var a formação de do-
centes em nível superior para a 
educação básica; II – contribuir 
para a valorização do magisté-
rio; III – elevar a qualidade da 
formação inicial de professores 
nos cursos de licenciatura, pro-
movendo a integração entre 
educação superior e educação 
básica; IV – inserir os licencian-
dos no cotidiano de escolas 
da rede pública de educação, 
proporcionando-lhes oportuni-
dades de criação e par  cipação 
em experiências metodoló-
gicas, tecnológicas e prá  cas 
docentes de caráter inovador 
e interdisciplinar que busquem 
a superação de problemas 
iden  fi cados no processo de 
ensino-aprendizagem; V – in-
centivar escolas públicas de 
educação básica, mobilizando 
seus professores como co-for-
madores dos futuros docentes 
e tornando-as protagonistas 
nos processos de formação 
inicial para o magistério; VI – 
contribuir para a ar  culação 
entre teoria e prá  ca neces-
sárias à formação dos docen-
tes, elevando a qualidade das 
ações acadêmicas nos cursos 
de licenciatura; VII – contri-
buir para que os estudantes 
de licenciatura se insiram na 
cultura escolar do magistério, 
por meio da apropriação e da 
refl exão sobre instrumentos, 

saberes e peculiaridades do 
trabalho docente. (BRASIL. 
CAPES, 2013).

Embora não esteja expresso no 
texto, o obje  vo VII aponta para a impor-
tância de se fortalecer uma iden  dade 
profi ssional quando reitera a necessida-
de da apropriação e da refl exão sobre 
instrumentos, saberes e peculiaridades 
do trabalho docente para o aprendizado 
da cultura escolar pelos licenciandos, 
futuros professores. Por certo, as trans-
formações ocorrentes no contexto so-
cial, polí  co, econômico e ins  tucional 
reverberam na pessoa do professor e 
em seu fazer profi ssional, exigindo dos 
processos formativos maior atenção 
no que se refere à cons  tuição de sua 
iden  dade como docente. O obje  vo 
descrito também expressa respeito e 
valorização à cultura escolar. A formação 
de professores precisa estar consorciada 
aos elementos da cultura profi ssional e 
do lugar de trabalho. Por conseguinte, 
pensar no desenvolvimento docente é 
inves  r em processos colabora  vos, que 
privilegiem aspectos técnicos, mas tam-
bém afe  vos e refl exivos, que percebam 
o professor como um ser inserido em 
uma cultura, em determinado tempo, 
protagonista de sua história, um ser de 
possibilidades. Essa perspec  va também 
expressa a necessidade de o licenciando 
pautar sua atuação na refl exão, aspecto 
apontado na literatura como essencial 
para o desenvolvimento do trabalho 
docente. 

Os saberes docentes, conforme 
é destacado no texto da Portaria n. 
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096/2013, cons  tuem rol de elementos 
signifi ca  vos e que precisam ser consi-
derados nos processos forma  vos. Tardif 
(2012) expressa a noção de que, em 
essência, o professor tem o saber como 
elemento inerente ao seu trabalho, no 
entanto, nem sempre a relação entre 
os professores e os saberes cons  tui 
um vínculo fácil. Ainda de acordo com 
o autor, “a relação que os professores 
mantêm com os saberes é a de trans-
missores, de portadores ou de objetos 
de saber, mas não de produtores de um 
saber ou de saberes que poderiam impor 
como instância de legi  mação social de 
sua função e como espaço de verdade 
de sua prá  ca” (TARDIF, 2012, p. 40). 
Nesse sen  do, é preciso que os profes-
sores se apropriem de seus saberes, que 
reconheçam e cons  tuam novos sabe-
res e não apenas reproduzam aqueles 
determinados por outros. Refl e  r sobre 
os saberes docentes é, portanto, uma 
prá  ca necessária e fundamental. . 

Ainda no ano de 2013, foi lançado 
o Edital PIBID Diversidade, obje  vando 
selecionar projetos ins  tucionais que 
visem ao aperfeiçoamento da formação 
inicial de professores para o exercício da 
docência nas escolas indígenas e do cam-
po. Em relação aos obje  vos propostos 
nesse Edital, houve a permanência de 
seis obje  vos previstos no Edital ante-
rior, incluindo no texto apenas referência 
a quem se des  nam as ações (comuni-
dades indígenas e do campo). 

Nos documentos antecedentes a 
esse, um dos obje  vos faz referência ao 
professor como “coformador” dos licen-

ciandos. Nesse edital, o termo é supri-
mido, e a ênfase recai na própria escola 
de Educação Básica. Três novos obje  vos 
foram acrescidos. Um deles destaca 
a investigação docente com vistas à 
intervenção pedagógica no desenvolvi-
mento de metodologias específi cas. Pela 
primeira vez, os documentos do PIBID 
fazem referência explícita à importância 
da inves  gação para repensar os proces-
sos de ensino e de aprendizagem. Nesse 
mesmo sen  do, outro obje  vo proposto 
enfa  za a importância da refl exão crí  ca 
das a  vidades didá  co-pedagógicas para 
o fortalecimento da escola. 

Até então, os editais anteriores 
se arvoravam em garantir a vivência 
da prá  ca pedagógica, sem nenhuma 
referência direta aos processos refl exi-
vos vivenciados neste contexto, o que 
colocava em questão a perspec  va pro-
clamada sobre a unidade teoria prá  ca, 
uma vez que uma prá  ca sem refl exão é 
vazia de signifi cados. Não basta apenas, 
no entanto, fazer referência ao termo, 
pois necessário se faz entender como 
a refl exão crí  ca vem se efe  vando no 
desenvolvimento das ações do PIBID. 
Um dos obje  vos acrescentados nesse 
edital reforça a necessidade de conside-
rar, no processo forma  vo, as diferenças 
culturais e interculturais do País e como 
estas impactam no trabalho pedagógi-
co, obje  vo que deve ser perseguido 
em qualquer processo forma  vo, não 
apenas nesse específi co, afi nal, o Brasil é 
um país caracterizado apela diversidade 
cultural, o que não pode ser ignorado, 
mas respeitado e refl e  do. 
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Brasileira, principalmente no que con-
cerne à formação inicial de professores e 
ao fortalecimento da profi ssão docente. 
Também inclui em seus obje  vos, a me-
lhoria na qualidade da Educação Básica, 
ar  culação universidade e escola e ele-
vação da qualidade das ações acadêmi-
cas. Em seus propósitos, intenta promo-
ver rupturas com modelos forma  vos de 
base instrumental, assumindo princípios 
como a ar  culação teoria-prá  ca; inser-
ção precoce de licenciandos na escola, 
cooperação entre sujeitos em dis  ntos 
estádios de desenvolvimento profi ssio-
nal (professores da universidade, da es-
cola e licenciandos). Ao mesmo tempo, 
revela em seus obje  vos alinhamento 
com princípios mais pragmá  cos, quan-
do expressa preocupação com resulta-
dos quan  ta  vos dos alunos.

O PIBID traz obje  vos amplos que, 
certamente, extrapolam o alcance de um 
programa, necessitando que outras mu-
danças substanciais sejam feitas em re-
lação às fragilidades apontadas - desafi o 
que permanece e se agrava ante o novo 
panorama vivenciado pela Educação em 
nosso País. 

Inúmeros, certamente, são os de-
safi os de um programa da natureza do 
PIBID. Enxergar uma perspec  va proble-
ma  zadora para as reais necessidades da 
escola, alunos e professores é condição 
básica para a efe  vação do Programa, 
considerando a intencionalidade expres-
sa, na documentação governamental 
(Portaria Normativa n. 38/2007), de 
valorizar o magistério e de promover 
a melhoria da qualidade da Educação 

As alterações na redação dos ob-
je  vos do Programa ao longo dos anos 
de sua vigência evidenciam intenções de 
aprimoramento sem, contudo, perder 
de vista propósitos como a valorização 
do magistério, a inserção dos licencian-
dos na escola, o incen  vo à formação 
dos docentes, a elevação da qualidade 
da formação inicial e a promoção da 
integração entre Educação Superior e 
Educação Básica. Nesse sen  do, eviden-
ciam o PIBID como uma via com forte 
potencial de socialização profi ssional, 
embora também se mostre como uma 
polí  ca perpassada por contradições, 
ora apresenta-se numa perspec  va de 
ruptura com processos técnicos e prag-
má  cos, ora afi rma e se apoia em tais 
processos.

3 DESAFIOS QUE PERMANECEM  À 
GUISA DE CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A compreensão de como os obje-
 vos do PIBID foram delineados desde 

que o Programa se iniciou permi  u per-
ceber que este esteve atento à realidade 
em que foi se concre  zando, ampliando 
as ins  tuições envolvidas e os sujeitos 
contemplados. Evidenciou, também, 
que, ao mesmo tempo em que incluiu na 
sua proposta novos elementos, manteve 
em suas diversas edições a compreensão 
da escola como espaço de formação, a 
ar  culação de saberes de sujeitos em 
dis  ntos estádios de desenvolvimento 
e a ar  culação teoria e prá  ca.

O Programa surge no intuito de re-
solver problemas crônicos da Educação 



176 Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 22, n. 44, p. 161-179, jan./abr. 2017

Giovana Maria Belém FALCÃO; Isabel Maria Sabino de FARIAS

Básica, dentre outros obje  vos propos-
tos. Pondera, ainda, ser necessária uma 
polí  ca ampla e consoante aos anseios 
reais da escola, considerando que mu-
danças no âmbito da prá  ca de ensino 
e da aprendizagem dos alunos reclamam 
a adesão dos professores. Igualmente 
adverte sobre o caráter complementar 
e restrito do PIBID, que não contempla 
todos os licenciandos, de modo que não 
pode ser considerada como solução para 
os problemas relacionados à qualidade 
da Educação, muito menos à formação 
de professores.

Entende-se também que os propó-
sitos declarados do PIBID na documenta-
ção examinada denunciam a fragilidade 
da formação docente no Brasil, especial-
mente as lacunas da formação inicial de 
nível superior, responsabilidade histó-
rica das universidades. Por outro lado, 
compreende-se o fato de que ins  tuir 
polí  cas fortes e abrangentes é expresso 
como desafi o que permanece neste iní-
cio de século XXI. O PIBID é um Programa 
que não chega a todos os alunos das 
licenciaturas, não sendo possível pensar 
soluções para problemas complexos, 
como a formação docente numa pers-
pec  va de exclusão ou mesmo de uma 
“inclusão excludente”. Concordamos 

com Veiga (2010), quando acentua que 
é preciso pensar em polí  cas públicas 
que visem não apenas aos imedia  smos, 
mas que benefi ciem as múl  plas facetas 
da profi ssão docente: formação inicial, 
con  nuada, valorização do magistério, 
salário, carreira etc. 

O atual cenário econômico e polí  -
co do Brasil, não se mostra favorável para 
a formação docente, sendo a perma-
nência do PIBID algo incerto. Embora a 
atual conjuntura se mostre desfavorável 
e desanimadora, não podemos deixar de 
crer em nosso poder de transformação 
e resistência. É preciso, pois, con  nuar 
em busca daquilo que acreditamos e 
lutando em defesa da Educação e dos 
professores de nosso País. Isso implica, 
também, defender a necessidade de 
polí  cas que, assim como o PIBID, valo-
rizem o professor, a escola, os saberes 
docentes, o intercâmbio da universidade 
e escola, a ar  culação entre pares e olhe 
para o professor em sua inteireza. Enfi m, 
que faça uma ar  culação social, apro-
ximando universidade e escola básica; 
que reconheça a universidade e a escola 
como lugar de formação e que entenda o 
professor como ser concreto e singular, o 
que favorece ricas transformações para 
os sujeitos envolvidos.
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